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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 004/2019.

ALTERA A REDAÇÃO DOS INCISOS I E II DO ARTIGO 18 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 045/2018.

A CÂMARA MUNICIPAL DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, Faz saber que ela aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Os incisos I e II do artigo 18 da Lei Complementar nº 045/2019 passam a viger com a seguinte redação:

Artigo 18 – omissis

(...)
I. 20% (vinte por cento) destinados ao rateio entre o Procurador-Geral e os Procuradores Jurídicos;
II. 80% (oitenta por cento) para aquisição de livros, revistas, periódicos, softwares, mobiliários, materiais de informática, equipamentos em geral, treinamentos, cursos de capacitação e aperfeiçoamento profissional, despesas com transporte, diárias e outras despesas que guardem relação com a representação judicial ou extrajudicial do Município. Podendo ainda ser destinado à instituições filantrópicas e/ou ONG’s no ambito do município.
Art. 2º Esta Lei complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 16 de dezembro de 2019.
Ver. Edílson Mota Sampaio – PROS 


Ver. Edson da Silva – PSD 


Ver. Jozenil Costa Lube – PSDB


Ver. Eraldes C. de Campos - PRP
JUSTIFICATIVA.
Nobres Pares, a presente proposição tem por objetivo adequar a redação Artigo 18 da Lei Complementar nº 045/2018, no tocante ao destino dos recursos financeiros do Fundo Especial de Honorários, onde atualmente estava previsto da seguinte forma: 
I – 80% (oitenta por cento) destinados ao rateio entre o Procurador-Geral e os Procuradores Jurídicos;

II – 20% (vinte por cento) para aquisição de livros, revistas, periódicos, softwares, mobiliários, materiais de informática, equipamentos em geral, treinamentos, cursos de capacitação e aperfeiçoamento profissional, despesas com transporte, diárias e outras despesas que guardem relação com a representação judicial ou extrajudicial do Município
É evidente que tal alteração se faz necessária, obtendo consequentemente um resultado mais promissor e condizente com as necessidades/obrigações que a Administração Pública tem para com os munícipes. 

Nossa proposta é inverter os percentuais, dando maior respaldo as necessidades, incluindo ainda a possibilidade de estender tal benefício a instituições filantrópicas e ONG’s, conforme abaixo:

I. 20% (vinte por cento) destinados ao rateio entre o Procurador-Geral e os Procuradores Jurídicos;
II. 80% (oitenta por cento) para aquisição de livros, revistas, periódicos, softwares, mobiliários, materiais de informática, equipamentos em geral, treinamentos, cursos de capacitação e aperfeiçoamento profissional, despesas com transporte, diárias e outras despesas que guardem relação com a representação judicial ou extrajudicial do Município. Podendo ainda ser destinado à instituição filantrópica e/ou ONG’s no ambito do município.
Efetivamente, a proposição encontra respaldo no que diz respeito à autonomia e à competência Legislativa do Município, esculpidas nos artigos 18 e 30 da Constituição Federal de 1988, que garantem autonomia a este ente e a auto administração e a auto legislação, contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na Constituição Federal para os Municípios:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I legislar sobre assuntos de interesse local;

II suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Destarte, a proposição está apropriada quanto à iniciativa para deflagração do processo legislativo.
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 16 de dezembro de 2019.
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